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BELO HORIZONTE - O risco de 
que o País atravesse um período pro­
longado de "vácuo jurídico", devido 
à tarefa de adequar a legislação ordi­
nária, as Constituições estaduais e 
as legislações municipais à nova 
Constituição, é uma das principais 
razões da opção do Presidente Sar-
ney por um mandato de cinco anos. 
A afirmação, feita ontem na capital 
mineira, é do Ministro Chefe da Casa 
Civil, Ronaldo Costa Couto. 

— Com a promulgação da Consti­
tuição, surge o fenómeno pouco fre­
quente da "desconstituição". Se não 
houver uma substituição rápida da 
legislação hoje vigente, surgirá um 
vácuo jurídico que pode vir a preju­
dicar a vida dos cidadãos — disse o 
Ministro, assinalando que após a ela­
boração da Constituição a tarefa 
principal dos políticos deverá ser e-
xaminar as legislações vigentes. Pa­
ra Costa Couto, é por esta ótica que 
o mandato de cinco anos é "melhor 
para o País, para o horizonte admi­
nistrativo do Governo, para os parti­
dos e para a Constituinte". 

O Ministro Chefe da Casa Civil, 
que esteve ontem em Belo Horizonte 
para a posse da nova Diretoria da 
Associação Comercial de Minas, ga­
rantiu, contudo, que o Governo res­
peitará a decisão da Constituinte, se­

ja ela pelos quatro ou pelos cinco 
anos de mandato presidencial. Ele 
desmentiu que o Governo esteja inte­
ressado em acelerar o trabalho da 
Constituinte para assegurar o man­
dato de cinco anos. "Isto é inadmissí­
vel", reagiu. 

Embora reconhecendo que a defi­
nição do mandato é hoje uma neces-

• sidade para o País, Costa Couto afir­
mou que essa questão não é uma 
preocupação para a maioria da popu­
lação. "O povo é sábio e muito prag­
mático. Se preocupa com os proble­
mas relacionados à sua vida", 
afirmou o Ministro, assinalando que 
a meta do Governo nos próximos 
meses é "debelar a inflação". 

Esta opinião, porém, não é a do 
Ministro da Indústria e Comércio, 
José Hugo Castelo Branco, que tam­
bém esteve ontem na Associação Co­
mercial. Para ele, a decisão sobre a 
duração do mandato presidencial e o 

" sistema de Governo desobstruiriam 
a pauta de trabalhos da Constituin­
te: 

— A inversão de pauta interessa 
tanto a quem quer os quatro como 
quem quer os cinco anos, porque da 
forma que está não teremos Consti­
tuição este ano e aí é que não tere­
mos mesmo eleição em 88. 


